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RESUMO

A intenção desse artigo é compartilhar com a comunidade acadêmica uma análise da 
versão preliminar da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do componente curricular 
Educação Física, realizada no mês de fevereiro de 2016. Tal análise foi elaborada em 
resposta à comissão de especialistas do MEC, que solicitou parecer crítico, no sentido 
de contribuir com a delimitação dos pressupostos teóricos e de organização curricular 
que referendaram a proposta inicial de Educação Física para o ensino fundamental e 
médio. Essa análise contextualizou inicialmente, a origem histórica da BNCC, em meio 
às políticas de avaliação da educação básica e suas possíveis influências para a formação 
de professores. Em seguida, apresentou alguns questionamentos em relação à estrutu-
ração dos conhecimentos e a formulação de objetivos tendo em vista a diversidade e 
as complexidades da prática pedagógica escolar na realidade brasileira.
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INTRODUÇÃO

Antes de iniciar a discussão sobre os 
objetivos da área de Linguagem e da Educa-
ção Física na versão preliminar, gostaria de 
pontuar algumas questões que se referem ao 
contexto das políticas educacionais no País, 
assim como compartilhar das reflexões de 
algumas pesquisas sobre experiências de 
outros países em relação à elaboração de 
suas bases nacionais curriculares.

É importante observar, nesse mo-
mento, algumas questões mais gerais, que 
nos ajudem a identificar a origem histórica 
e o sentido da BNCC, para, então, termos 
mais elementos para compreender as 
possibilidades e limitações dos diferentes 
atores na construção desse processo, seja 
dos especialistas, dos pareceristas, dos inte-
grantes da sociedade civil e das instituições, 
como as secretarias de educação, escolas e 
universidades.

A indagação sobre a finalidade da 
Base Nacional Curricular Comum (BNCC) 
é central e necessária para nos ajudar a 
compreender o contexto atual e sua lógica 
de estruturação. Nesse sentido, pergunto: 
quais são as respostas possíveis para essa 
questão? Definir as diretrizes e o conteúdo 
das avaliações da educação básica para 
todo o País, como a Prova Brasil, que irá 
compor o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB) ou o Exame Na-
cional do Ensino Médio (ENEM) tendo em 
vista os processos seletivos do ensino médio 
para a entrada no ensino superior? Ou, ser 
a base para a padronização de conteúdos 
dos livros didáticos a serem publicados 
pelas editoras? Orientar os mecanismos de 
gestão da escola, do currículo escolar e do 
trabalho dos professores por meio da padro-
nização nacional de objetivos e conteúdos 

por série? Ou ainda, ser referência para 
novas reformas nos cursos de licenciaturas? 
Temos que nos atentar para essas questões 
para não perdermos a noção de totalidade 
do processo de construção de políticas e 
reformas educacionais em andamento no 
Brasil e no mundo e sua articulação com 
a especificidade de cada componente do 
currículo escolar.

Segundo matéria de Camilo (2014), 
publicada pela Revista Nova Escola, a 
BNCC, diferente dos Parâmetros Curricula-
res Nacionais (PCN) e das Diretrizes Curri-
culares Nacionais (DCN), explicita o que o 
professor tem que ensinar e o que os alunos 
têm que aprender. Além disso, busca-se 
com a BNCC alcançar diferentes metas, a 
saber: 1) influenciar os cursos de formação 
inicial e continuada de professores por 
meio de novas reformas curriculares das 
licenciaturas, tendo em vista o aumento de 
disciplinas voltadas para situações práticas 
de sala de aula; 2) servir de matriz para a ela-
boração dos exames nacionais; 3) oferecer 
elementos para a estruturação de aproxima-
damente 60% dos currículos das secretarias 
e unidades escolares de educação básica, 
sendo que o restante poderá ser estruturado 
a partir da diversidade da cultura regional e 
local; 4) influenciar a elaboração de livros 
didáticos, tendo em vista a padronização 
nacional de objetivos e conteúdos, a fim 
de oferecer uma medida de igualdade de 
aprendizagem para os alunos, pois, todos 
teriam, com a BNCC, uma mesma meta de 
aprendizagem a ser alcançada. 

O que chama a atenção nessa maté-
ria da Nova Escola é que ela foi publicada 
no ano de 2014, quase um ano antes de 
se iniciar os trabalhos das comissões de 
especialistas. Entretanto, diferentes pes-
soas entrevistadas pela revista, ligadas a  
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fundações de educação, ao mercado edito-
rial, às secretarias de educação e ao MEC, 
já destacavam a importância da BNCC, 
principalmente, para o mercado editorial, 
para os testes em larga escala e para as 
mudanças nos currículos dos cursos de 
formação de professores. Nesse sentido, 
parece que existem diferentes interesses 
públicos e privados, políticos e econômicos, 
para além dos interesses ligados à necessária 
construção de uma base nacional de sabe-
res escolares e a melhoria da qualidade da 
educação brasileira.

As iniciativas de reformas curricu-
lares no Brasil se intensificaram a partir 
dos anos de 1980, com características 
e formas de efetivação muito semelhan-
tes às de outros países. Um estudo que 
compara políticas de inovação curricular 
desenvolvidas no Brasil, na Inglaterra e na 
Espanha, de Moreira (1999), nos alerta que 
a maior parte dessas políticas é marcada 
pela descontinuidade, o que tem levado à 
repetição de erros, à utilização ineficaz de 
recursos humanos e materiais. Ou seja, a 
cada mudança de partido ou grupo político 
no poder, uma nova reforma curricular é 
iniciada pelas secretarias de educação e 
pelo MEC, geralmente, a cada quatro anos, 
sem avaliação e análise das experiências 
precedentes. 

Como podemos observar, no caso 
da BNCC, sua origem em termos de marco 
legal está ligada ao art. 210, da Constitui-
ção da República de 1988, que diz: “Serão 
fixados conteúdos mínimos para o ensino 
fundamental, de maneira a assegurar forma-
ção básica comum e respeito aos valores 
culturais e artísticos, nacionais e regionais”. 
Da mesma forma, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei 
9.394 de 20/12/1996, que em seu artigo 
26, define que,

Os currículos da educação infantil, do 
ensino fundamental e do ensino mé-
dio devem ter base nacional comum, 
a ser complementada, em cada sistema 
de ensino e em cada estabelecimento 
escolar, por uma parte diversificada, 
exigida pelas características regionais e 
locais da sociedade, da cultura, da eco-
nomia e dos educandos.

Entre os anos de 1997 e 2000 são 
lançados os PCN da Educação Infantil, do 
Ensino Fundamental e do Ensino Médio, 
indicando novos princípios, objetivos, 
conceitos e metodologias de ensino para 
os diferentes componentes do currículo 
escolar. Os volumes impressos chegaram 
às residências da maioria dos professores 
cadastrados à época, através dos correios, 
o que evidenciou o forte investimento que 
foi feito pelo MEC. Contudo, muitas críticas 
foram feitas, principalmente, em função da 
falta de diálogo com a sociedade e, em es-
pecial, com os professores. Os PCN podem 
ser considerados um exemplo de política de 
desenvolvimento curricular neoliberal cujo 
modelo é chamado de centro-periferia, em 
que cabe ao professor executar propostas 
e políticas não desenvolvidas por ele, mas 
por especialistas e profissionais distantes 
do contexto e das dificuldades da escola. 
Na década seguinte, já em outro contexto 
político-partidário, entre 2009 e 2011, são 
lançadas as DCN para a Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

Em relação aos PCN e às DCN, o 
que podemos observar é que ambos foram 
construídos como parâmetros e diretrizes 
gerais e, ainda hoje, são as principais 
referências de organização dos projetos pe-
dagógicos das escolas, das reformas curricu-
lares das secretarias estaduais e municipais 
de educação, para a elaboração de livros 
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e cadernos didáticos. Observa-se que eles 
acabaram por se tornar referências centrais 
para a elaboração de questões de testes de 
avaliação do desempenho escolar em lar-
ga escala, como a Prova Brasil e o ENEM, 
dentre outras. Entretanto, parece que, tanto 
os PCN como as DCN, ainda não fornecem 
os elementos suficientes para a gestão e 
o controle da organização curricular dos 
objetivos e conteúdos escolares ao longo 
da progressão das séries e ou ciclos, assim 
como dos bimestres da educação básica.

 Em 2014, o Plano Nacional de 
Educação (PNE) é aprovado pela Lei 13.005 
de 25/06/2014. Das 20 metas para serem 
alcançadas em 10 anos, quatro falam sobre 
a BNCC. Em 2014, a segunda Conferência 
Nacional de Educação (CONAE) produz 
um documento como referencial para 
o processo de mobilização para a Base 
Nacional Comum Curricular. De 17 a 19 
de junho de 2015, foi realizado o I Semi-
nário Interinstitucional para a elaboração 
da BNCC, e em seguida foi publicada a 
Portaria n. 592 de 17 de junho de 2015, 
que instituiu a Comissão de Especialistas 
para elaboração de proposta da BNCC. Em 
30/07/2015 é lançado o portal da BNCC 
que estabelece canais de comunicação e 
participação da sociedade nesse processo, 
conforme informações disponíveis em: 
http://www.basenacionalcomum.mec.gov.br, 
em linha do tempo.

Experiências de políticas de edu-
cação com a construção de currículos 
nacionais também foram desenvolvidas 
em outros países. Destaco, aqui, um texto 
publicado por Lawton e Chitty, em 1988, 
em Londres, que analisou o currículo 
nacional da Grã-Bretanha, implantado no 
terceiro governo de Margaret Thatcher. O 
então, Secretário da Educação daquele País 

defendeu a implantação urgente de um cur-
rículo nacional que padronizasse critérios 
nacionais para cada área do conhecimento 
escolar. Chama nossa atenção a semelhança 
nos procedimentos daquele processo em 
relação à forma como a BNCC está sendo 
implantada no Brasil:

O governo queria garantir que os es-
tudantes recebessem “um currículo-
-base balanceado” que incluísse não 
só matemática e inglês, mas também 
ciências, línguas estrangeiras, histó-
ria, geografia e tecnologia. Ao mesmo 
tempo, “metas de desempenho claras e 
desafiadoras eram necessárias para as 
idades de sete, onze e quatorze anos”. 
Uma vez que fossem estabelecidas, 
seria possível definir “o conteúdo, as 
habilidades e os processos essenciais a 
serem ensinados em cada matéria” (...) 
O documento de consulta do Currículo 
Nacional, publicado dois meses mais 
tarde (DES,1987d), listou dez matérias 
básicas que todos os estudantes deve-
riam cursar durante sua educação bá-
sica: inglês, matemática, ciências, uma 
língua estrangeira moderna (exceto no 
ensino fundamental), tecnologia, histó-
ria, geografia, artes, música e educação 
física. Dentre essas, inglês, matemática 
e ciências formariam o “núcleo” do cur-
rículo, e a maior parte do tempo cur-
ricular durante o ensino fundamental 
seria dedicada a essas três matérias. As 
escolas de ensino médio deveriam de-
dicar de 30 a 40% do tempo a essas três 
matérias centrais e, no quarto e quinto 
ano, 80 a 90% de seu tempo para as 
matérias básicas. Temas como saúde e 
tecnologia da informação teriam que 
ser ensinados através das matérias bá-
sicas. As metas de desempenho seriam 
definidas para as três matérias centrais 
para estudantes de sete, onze, quatorze 
e dezesseis anos. Também poderiam 
ser definidas para outras matérias bá-
sicas, mas, para artes, música e educa-
ção física haveria “diretrizes”, ao invés 
de metas de desempenho específicas.  
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Avaliações nacionais, aplicadas e corri-
gidas pelos professores, mas moderadas 
pelo conselho de avaliação do Certifica-
do Geral de Ensino Secundário – GCSE 
– mediriam o progresso dos estudantes 
com relação às metas de desempenho 
quando tivessem sete, onze, quatorze e 
dezesseis anos. Registros de desempe-
nho seriam nacionalmente introduzidos 
em 1990. (LAWTON E CHITY, 2012,  
p. 299-300).

A reforma educacional na Inglaterra, 
que foi desenvolvida a partir de 1987, mos-
tra como a implantação de um Currículo 
Nacional acabou por “[...] estabelecer um 
maior controle sobre a escola por meio 
de um currículo detalhado e prescritivo 
associado à aplicação de exames externos 
como instrumentos de avaliação da escola 
pelo desempenho dos alunos nos testes” 
(MOREIRA, 1999, p.137). O resultado da 
pesquisa realizada por este autor indica um 
conjunto de ações consideradas desastrosas 
para a educação escolar, uma vez que ao 
dar ênfase a atividades preparatórias para 
os exames externos, o resultado foi o em-
pobrecimento pedagógico e a diminuição 
de práticas de avaliação formativas. 

Difundiu-se entre os professores um 
sentimento de desvalorização profis-
sional e houve uma forte reação a todo 
processo, obrigando as autoridades 
educativas a revisões consecutivas do 
currículo e do formato dos exames, 
gerando ainda mais confusão e ceticis-
mo no meio escolar. Na experiência 
inglesa fica evidente, também, a tensão 
entre autonomia e controle, quando se 
tentam produzir mudanças na escola. 
Nesse caso, as consequências negativas 
resultantes do fortalecimento de apenas 
um dos polos, no caso um forte contro-
le sobre as escolas. (MOREIRA, 1999, 
p. 137-138).

Apenas para citar mais alguns casos 
de estruturação de currículos nacionais 
em outros países, sem me ater a análises 
mais detalhadas, destaco a Argentina que 
organizou o seu currículo nacional em 
2004, com a participação de professores, 
técnicos e políticos. Foram criados os 
Núcleos de Aprendizagem Prioritários 
(NAP) que referendam a formação docente 
e a elaboração de material didático.  
Os Estados Unidos da América, EUA, cons-
truíram um currículo nacional em 2008, 
por um grupo de educadores da iniciativa 
privada, gestores e especialistas ligados à 
educação. O currículo dos EUA priorizou 
objetivos e competências comuns em língua 
inglesa e matemática. A Austrália, também 
em 2008, organizou o seu currículo nacio-
nal por meio de uma instituição autônoma 
e de especialistas por disciplina escolar, 
segundo matéria jornalística de Camilo 
(2014), publicada pela Revista Nova Escola. 

Após essa breve contextualização 
das origens e das finalidades que caracteri-
zaram a construção de currículos nacionais 
em outros países, assim como da análise de 
algumas políticas curriculares que prece-
deram o atual momento de construção da 
BNCC, no Brasil, o texto a seguir expressa 
um exercício de reflexão acerca da proposta 
preliminar do componente curricular Edu-
cação Física.

Sobre a estrutura do documento

Conforme o Documento preliminar 
à Base Nacional Comum Curricular – Prin-
cípios, formas de organização e conteúdo, 
a BNCC é constituída pelos conhecimentos 
fundamentais que constituem a base co-
mum, com a finalidade de assegurar a todos 
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os estudantes os direitos à aprendizagem e 
ao desenvolvimento. 

Deve-se acrescer à parte comum, a di-
versificada, a ser construída em diálogo 
com a primeira e com a realidade de 
cada escola, em atenção não apenas à 
cultura local, mas às escolas de cada 
sistema educacional sobre as experiên-
cias e conhecimentos que devem ser 
oferecidos aos estudantes e às estudan-
tes ao longo de seu processo de escola-
rização. (BRASIL, 2015, p. 15)

A questão que ponho inicialmente 
é se a BNCC da forma como está sendo 
apresentada, não se caracteriza mais como 
um currículo máximo. A quantidade de ob-
jetivos propostos, no caso do componente 
curricular Educação Física, já é suficiente 
para preencher todo o tempo pedagógico, 
que em geral, essa disciplina dispõe no 
currículo escolar, em média duas aulas 
semanais, sendo que no ensino médio, em 
muitos casos, se limita a uma aula semanal. 
A parte diversificada, da qual fala o docu-
mento preliminar, pode ser comprometida 
a depender da quantidade de objetivos 
propostos por ciclo.

Quanto à área de Linguagem, não 
fica claro como será realizada a integração 
entre os componentes curriculares de Lín-
gua Portuguesa, Língua Estrangeira Moder-
na, Arte e Educação Física, pois os objetivos 
foram elaborados a partir do acúmulo teó-
rico e de experiências de ensino que cada 
componente vem acumulando ao longo dos 
últimos anos, mas com muitas limitações no 
que se refere ao diálogo interdisciplinar tan-
to entre especialistas, como também entre 
os professores das escolas e das universida-
des. Os temas integradores sugeridos, como 
Consumo e Educação Financeira; Ética, 

direitos humanos e cidadania; Sustentabi-
lidade; Tecnologias digitais e Culturas Afri-
canas e Indígenas, em geral, foram pouco 
articulados aos objetivos da Educação Física 
e aos demais componentes da área. Outros 
temas importantes como o meio ambiente 
e as questões de gênero e sexualidade não 
foram contemplados na BNCC. 

Não restam dúvidas quanto ao 
pertencimento à Área de Linguagem 
dos componentes curriculares de Língua 
Portuguesa e Língua Estrangeira. Mas 
observa-se que existe um descontentamen-
to de diversos grupos ligados às Artes, em 
especial a Dança, por não terem sido clas-
sificados como uma área própria, conforme 
manifesto redigido em alguns documentos 
publicados por fóruns da área. 

Por outro lado, quanto à Educação 
Física, observa-se que o debate acadêmico 
sobre sua classificação como componente 
da área de Linguagem na Educação Básica 
é ainda incipiente, ainda mais se consi-
deramos que para fins de graduação e  
pós-graduação a Educação Física é reco-
nhecida como parte da área de saúde. 
Nesse sentido, acho importante que essa 
questão deva ser mais bem abordada ou 
que se apresente uma justificativa acerca 
da presença da Arte e da Educação Física 
na área de Linguagem.

Sobre a proposta preliminar de Educação 
Física

Em relação à estruturação dos 
conhecimentos em práticas corporais 
(brincadeiras e jogos; esportes; exercícios 
físicos; ginásticas; lutas; práticas corporais 
alternativas; práticas corporais de aven-
tura; ritmos e danças) e a formulação dos 
objetivos por dimensões de conhecimento 
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(experimentação e produção, fruição, re-
flexão sobre a ação, construção de valores, 
análise e compreensão crítica das práticas 
corporais e o protagonismo comunitário) 
considero que favorecem em parte a leitura 
e a compreensão dos diferentes tipos de 
conhecimento do componente Educação 
Física, pelos seguintes aspectos que destaco 
a seguir:

1. A proposta preliminar da BNCC 
no campo da Educação Física expressa a 
dificuldade em se padronizar objetivos e 
conteúdos desse componente curricular ao 
longo das séries e ciclos de escolarização, 
a partir de critérios tradicionalmente reco-
nhecidos e válidos para outras disciplinas 
como a matemática, as ciências e as línguas. 
Observa-se que ainda não temos um con-
senso na área sobre essa questão. A opção 
que se adotou foi seguir a lógica de ciclos 
de conhecimento que amplia o tempo de 
ensino-aprendizagem se comparado ao 
tempo anual do currículo seriado. Contudo, 
falta a justificativa por tal opção. Justificar 
e definir conceitualmente o significado dos 
ciclos é fundamental para se evitar maio-
res confusões, uma vez que há diferentes 
entendimentos acerca desse tema, como 
por exemplo, Ciclos de Conhecimento, 
utilizado pela obra “Coletivo de Autores” 
(1992), cuja centralidade é no processo 
de ampliação do conhecimento ao longo 
do processo de escolarização e Ciclos de 
Formação e Desenvolvimento Humano, 
que caracteriza a organização do currículo 
de algumas redes de ensino, como a Rede 
Municipal de Educação da cidade de Goiâ-
nia/GO, cuja centralidade é a organização 
das turmas por idade. 

2. Os critérios adotados para a es-
colha dos esportes e das práticas corporais 
rítmicas estarem presentes em todos os 

ciclos não estão claros.  Considerando que 
os objetivos e conteúdos da Dança já são 
contemplados também na área de Artes, 
penso que pode ser uma boa alternativa 
reduzi-la em favor de outros conteúdos 
como a ginástica, os jogos e brincadeiras 
e as lutas.

3. É importante definir no texto o 
significado das dimensões de conhecimento, 
experimentação, produção, fruição, reflexão 
sobre a ação, construção de valores, análise 
e compreensão crítica das práticas corporais 
e protagonismo comunitário. Ou seja, é 
preciso definir qual o entendimento des-
ses conceitos no contexto da proposta de 
Educação Física. Por exemplo, a palavra 
fruição está sendo adotada com o mesmo 
sentido de fruição estética, muito utilizada 
na área de Artes? Qual a diferença entre 
experimentação e produção? Protagonismo 
comunitário significa auto-organização da 
comunidade escolar ou da comunidade na 
qual a escola se insere? Tem aproximação 
com o conceito de protagonismo juvenil?

4. Quanto às práticas corporais 
rítmicas, observa-se uma tentativa de substi-
tuição do tema Dança que é historicamente 
considerada pelo campo acadêmico da 
Educação Física como parte de seus con-
teúdos escolares. Entretanto, ao descrever 
os objetivos, observa-se que a intenção é o 
desenvolvimento de saberes, habilidades 
e técnicas ligadas à Dança. Dessa forma, 
a impressão que fica é a de redução da 
Dança a atividade rítmica, além disso, a di-
mensão artística não é contemplada quanto 
aos processos criativos de construção de 
movimentos, de expressividade e fruição. 
É importante que a proposta de objetivos 
do ensino da dança na escola, por meio da 
Educação Física, dialogue com a proposta 
de Dança como subcomponente das Artes, 
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afinal, estamos falando de saberes escola-
res diferentes? É possível uma abordagem 
interdisciplinar dos objetivos entre Dança 
e Educação Física?

5. Quanto aos “Jogos e brincadeiras” 
observa-se que este é um saber considerado 
por muitos professores como o principal 
conteúdo da Educação Física no ensino 
fundamental, no entanto, eles só aparecem 
nos dois primeiros ciclos. Outro aspecto 
que destaco em relação ao ensino dos 
jogos e brincadeiras na escola é que seus 
objetivos podem ser ampliados para além 
da vivência do lúdico, e contemplarem sua 
experimentação, compreensão e recriação 
como atividade cultural particular e univer-
sal, complexa e diversificada, cujas possibi-
lidades de classificação vão muito além do 
contexto popular e tradicional, comunitário 
e regional, do Brasil e do mundo. Por exem-
plo, os jogos eletrônicos, jogos simbólicos, 
jogos pré-desportivos, jogos cooperativos, 
jogos de tabuleiro e outros.

7. Quanto às lutas, a capoeira pode 
ser destacada dentre as demais, por sua 
grande relevância histórica e cultural para 
o País, tendo sido recentemente elevada 
ao patamar de patrimônio cultural da hu-
manidade.

8. A proposta de práticas corpo-
rais alternativas pode ser reconsiderada 
como um conteúdo da Educação Física 
para fins de currículo nacional?  Destaco 
as dificuldades conceituais em relação a 
esse tema e a falta de formação inicial e 
continuada dos professores. Além disso, 
falta na BNCC, a definição conceitual da 
expressão “práticas corporais alternativas. 
Alternativo à que? Ginástica e lutas poderia 
ser entendida como alternativa ao esporte 
ou outro conteúdo qualquer? Existem estu-
dos e pesquisas que podem fundamentar o 

ensino desse saber na escola? Corremos o 
risco de institucionalizar o senso comum? 
As práticas corporais das culturas orientais 
como o Yoga, o Tai Chi Chuan e a medita-
ção têm sido classificadas como alternativas 
ou integrativas? Minha sugestão é que esse 
tema seja tratado como possibilidade da 
parte diversificada do currículo, ou ainda 
como parte dos objetivos da ginástica, das 
lutas e/ou dos exercícios físicos.

9. Quanto ao esporte, considero 
pertinente e relevante a diversificação de 
conteúdos para além dos esportes de quadra 
tradicionalmente ensinados na escola. Em 
geral, a proposta preliminar está de acordo 
com a realidade escolar, mas pode melhorar 
com a articulação dos temas integradores 
aos seus objetivos.

10. Sobre os esportes de aventura 
podemos afirmar que este é um tema de 
grande interesse por parte da juventude, 
mas também são evidentes algumas difi-
culdades peculiares para sua operaciona-
lização em termos de currículo nacional. 
Destaco algumas limitações em se adaptar 
materiais e condições de ensino em escolas 
de regiões urbanas e rurais: limitações de 
recursos financeiros para aquisição dos 
materiais que tais práticas exigem, por 
exemplo, o slack line, a corrida de orien-
tação, o rapel, a tirolesa, o skate, dentre 
outros; a dificuldade em se incluir os alunos 
com deficiência em esportes de aventura; 
o despreparo dos professores; o pouco re-
ferencial teórico e poucos livros de apoio 
didático em relação ao ensino dos esportes 
de aventura na escola.

11. Quanto aos exercícios físicos, 
que passam a ser considerados como 
conteúdo próprio, considero positiva essa 
inovação. É fundamental a abordagem 
didático-pedagógica deste tema tendo em 
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vista a compreensão crítica das questões 
que os relacionam à saúde, à qualidade 
de vida, aos padrões de estética corporal, 
ao trabalho e ao lazer, cuja relevância 
pode ser destacada, principalmente, para 
o ensino médio e articulando-os aos temas 
integradores. 

12. Quanto aos temas integradores: 
consumo e educação financeira; ética, direi-
tos humanos e cidadania; sustentabilidade; 
tecnologias digitais, culturas africanas e 
indígenas, dentre outros possíveis, como 
gênero e sexualidade, foram pouco abor-
dados na elaboração dos objetivos das 
diferentes práticas corporais, em especial, 
os objetivos quanto ao esporte, ao exercício 
físico e às lutas.

Por fim, ressalto que em diversas 
reuniões de discussão sobre a BNCC, das 
quais participei, desde o mês de novembro 
de 2015, na cidade de Goiânia, identifiquei 
que muitos professores e professoras da rede 
estadual de educação de Goiás, da rede fe-
deral de ensino e também da Universidade 
Federal de Goiás, têm expectativas positivas 
em relação à abertura do MEC para conside-
rar as diversas contribuições apresentadas à 
proposta preliminar.  
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Basic Common National Curriculum for languages area and  
Component Pphysical Education Curriculum

ABSTRACT

The intention of this article is to share with the academic community an analysis of 
the preliminary version of the National Curriculum Common Base (BNCC) curriculum 
component Physical Education, held in February 2016. This analysis was prepared in 
response to the commission of the Ministry of Education experts requesting critical 
opinion, to contribute to the delineation of the theoretical assumptions and curricular 
organization attesting the initial proposal of Physical Education for elementary and high 
school. This analysis contextualized initially, the historical origin of BNCC amid the 
evaluation of basic education policies and their possible influences for teacher training. 
He then presented some questions regarding the structuring of knowledge and objectives 
formulation in view of the diversity and complexities of school teaching practice in the 
Brazilian reality.
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Curriculum Básico Común Nacional para área de lenguajes y  
Componente Curricular de Educación Física

RESUMEN

La intención de este artículo es compartir con la comunidad académica un análisis de 
la versión anterior del Curriculum Básico Común Nacional (BNCC) del componente 
curricular de Educación Física, celebrada en febrero de 2016. Este análisis fue preparado 
en respuesta a la comisión de expertos del Ministerio de Educación quien ordenó la 
opinión crítica, para contribuir a la delimitación de los supuestos teóricos y organización 
curricular que referendaram la propuesta inicial de la educación física para la escuela 
primaria y secundaria. Este análisis se contextualizó inicialmente, el origen histórico de 
BNCC en medio de la evaluación de las políticas de educación básica y sus posibles 
influencias para la formación docente. A continuación, presentó algunas preguntas con 
respecto a la estructuración del conocimiento y la formulación de objetivos en vista de la 
diversidad y complejidad de la práctica de la enseñanza escolar en la realidad brasileña.
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